PARECER Nº    445       , DE 2005 

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 898, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Ana Martins, o projeto em epígrafe institui o Programa “Pró Mulher” de trabalho e qualificação da mão-de-obra feminina no Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª e 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a autora pretende a instituição do programa denominado “Pró- Mulher”, voltado à qualificação profissional e ao incentivo para a reinserção da mulher no mercado de trabalho. Preconiza ainda que para a efetivação do programa, a Secretaria do Emprego e das Relações do Trabalho, em conjunto com a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, poderão firmar convênios com universidades, empresas e ONGs. Por fim, determina uma série de atribuições à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, como a implementação de cadastro de mulheres interessadas em participar do programa; de empresas, universidades e ONGs parceiros do programa; assim como o encaminhamento a cursos profissionalizantes; a empregos oferecidos pelos parceiros, além de outras disposições da espécie. 

Evidentemente, este projeto de lei não resolverá, por si, a atual situação de desemprego de nosso Estado, mas sem dúvida, poderá minimizá-lo, permitindo a reinserção de parcela significativa de mulheres, notadamente aquelas da qual depende a manutenção familiar, revestindo-se portanto, de significativa amplitude social.

Outrossim, não vislumbramos óbices de natureza legal e jurídica que impeçam a tramitação do projeto entelado, visto que a medida preconizada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos estabelecidos pela Carta Paulista.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 898, de 2003.

a) AFONSO  LOBATO – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-2-2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Baleia Rossi – Enio Tatto
